



LEI Nº 1.265/73

Autoriza alienação de imóveis.
O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Executivo Municipal, autorizado a alienar os seguintes lotes do Patrimônio Municipal, havidos de José de Santana e sua mulher, conforme escritura registrada no Cartório de Registro de Imóveis, sob o nº 828, e por permuta com Pedro Alves Pereira, de acordo com escritura lavrada em 29 de outubro de 1.913:


1 – Um lote à rua Amazonas, medindo 12,60 metros de Frente, 21,80 metros pelo flanco direito, 12,10 metros pelo flanco esquerdo, 14,40 metros pelo fundo, de forma irregular, ou seja, a área de 289,57 m2, localizado na quadra número 262, sob o número 5.

2 – Um lote à rua Amazonas, medindo 11,00 metros de frente, 27,40 metros pelo flanco direito, 27,40 metros pelo flanco esquerdo, 11,00 metros pelo fundo, ou seja, a área de 301,40 m2, localizado na quadra  número 262, sob o número 8.

3 – Um lote à rua Amazonas, medindo 11,00 metros de frente, 27,40 metros pelo flanco direito, 27,40 metros pelo flanco esquerdo, 11,00 metros pelo fundo, ou seja, a área de 301,40 m2 localizado na quadra número 262, sob o número 9.

4 – Um lote à rua da Chapada, esquina com rua Prefeito Camundinho, medindo 52,00 metros de frente para a rua da Chapada, 1,87 metros de frente para a rua Prefeito Camundinho, 19,50 metros pelo flanco esquerdo, de forma retangular, ou seja, a área de 556,00 m2, localizado na quadra número 207 B, sob o número 6.

5 – Um lote à rua da Chapada, medindo 13,00 metros de frente, 19,50 metros pelo flanco direito, 23,50 metros pelo flanco esquerdo, de forma irregular, ou seja, a área de 280,00 m2, localizado na quadra número 207 B, sob o número 5.

6 – Um lote à rua Ruy Barbosa, medindo 15,00 metros de frente, 27,00 metros pelo flanco direito, 25,00 metros pelo flanco esquerdo, 15,00 metros pelo fundo, ou seja, a área de 390,00 m2, localizado na quadra número 236 A, sob o número 9.

Art. 2º - A alienação de que trata esta lei processar-se-à mediante a observância dos seguintes requisitos:


I – Processo de licitação na forma preconizada pelo Decreto-Lei nº 200 e pela Lei Federal 5.456.

       II - Ser precedida de Laudo de Avaliação, elaborado por comissão, designada pelo Chefe do Executivo, da qual participem, no mínimo, dois elementos titulares e dois suplentes.

     III -  Constituem encargo exclusivo dos adjudicatários as despesas decorrentes de transmissão e transferência dos imóveis.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Mando, portanto, a tôdas as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam  cumprir,   tão inteiramente como nela se contém. 


Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 09 de março de  1.973.


Waldemar Rocha Filho – Prefeito Municipal

